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É com alegria e muita emoção que retorno a esta gloriosa 
Casa dos Advogados Mineiros, por um especial convite do seu ilustre 
presidente Dr. Raimundo Cândido Júnior. 
Nada mais honroso para um juiz do que ser convidado para 
participar da Semana do Advogado, que é, sem dúvida, o mais importante 
evento promovido pela Ordem dos Advogados, Secção Minas Gerais. 
Notadamente por se tratar de um momento especial, no qual a entidade 
reúne seus ilustres membros para refletir sobre problemas, dificuldades, 
experiências e esperanças em relação a sua profissão. 
Ainda mais enobrecida me sinto porque o convite foi 
formulado pelos ilustres e dignos Advogados Mineiros. 
Obrigado, Presidente Dr. Raimundo Cândido Júnior! Obrigado 
pela hospitalidade e, especialmente, por ter sido lembrada.  
Este momento me remete a um fato pitoresco que vivi e que  
retrata com fidelidade o sentimento que perpassa no meu coração neste 
momento: Minha origem gaúcha foi confundida e substituída pela mineira, 
quando proferia uma palestra, aqui em Minas Gerais. Na ocasião, um ex-
presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao final da palestra, me 
perguntou de qual região de Minas eu procedia. Respondi, que ficava 
muito honrada por ter assimilado com perfeição o estilo mineiro, cujo 
aprendizado provinha, certamente, da prazerosa convivência, bem como 
da admiração e do carinho que tenho pelo povo desta terra. Por isso que 
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me esmero em  tentar imitá-los... Por isso tudo, mais uma vez, obrigada, 
de coração, pelo convite! 
Este importante evento, que antecede as comemorações do 
dia do advogado, se realiza num momento especialmente delicado e de 
muita expectativa, porque todos os olhares estão voltados para a Reforma 
do Judiciário em tramitação no Congresso Nacional. Diante de justificáveis 
desencontros de opiniões entre juízes e advogados, sempre pautada pelo 
espírito de diálogo, aceitei o convite para que juntos possamos planear 
algumas questões que interessam sobremaneira o trabalho e a 
responsabilidade que temos em comum na administração da Justiça. 
Confesso que estou verdadeiramente enfastiada de ouvir a 
mesma música, ou seja, aquela que canta e conta a interminável crise da 
Justiça, afirmando as suas mazelas que se evidenciam notadamente, pela 
morosidade, pelo corporativismo, pelo alto custo, pela carência de juízes, 
pelo equívoco no recrutamento dos magistrados, pelo difícil acesso e 
obtenção do bem da vida buscado no processo por parte do cidadão, e 
pela falta do repasse da verba do Executivo para o Judiciário.  
Especialmente no que toca à morosidade, que se atribui 
exclusivamente aos juízes, urge esclarecer que muitas vezes a imputação 
da culpa é equivocada, porque inúmeros são os fatores que ocasionam a 
demora do processo, sem a atuação direta dos juízes e sem a 
possibilidade de ser evitada de ofício pelo juiz. Por exemplo: recentemente 
chegou às minhas mãos um recurso especial que trata de uma ação de  
investigação de paternidade, o qual permaneceu por 11 anos na 
Procuradoria da República para receber o indispensável parecer. É de se 
notar que nesse processo, a sociedade brasileira, salvo raríssimas 
exceções, não terá o conhecimento técnico para entender que a culpa pela 
demora não pode ser atribuída ao Poder Judiciário.  
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É do conhecimento de todos que a idéia de processo é irmã-
gêmea da idéia de jurisdição e o fator tempo no processo judicial constitui 
desde há muito o motivo mais indicado como responsável pela crise da 
Justiça. 
Neste momento, é relevante relembrar o ensinamento de 
Adam Smith, que asseverava: para transformar um Estado do mais baixo 
barbarismo ao mais alto grau de opulência são necessários: 
Paz, tributação leve e uma tolerável administração da justiça. 
Todo o resto vem pelo natural curso das coisas.  
(Ensaios 1755) 
E, nesse contexto, temos que voltar a nossa atenção a uma 
preocupante afirmação feita pelos representantes do Banco Mundial que 
apontam como um dos obstáculos ao crescimento do Brasil o 
funcionamento da Justiça, e noticiam que: o Brasil tem a trigésima justiça 
mais lenta do mundo. 
Justiça e cidadania são as palavras mais pronunciadas nos 
últimos tempos. O grave, porém, é que nem sempre são ditas e 
lembradas como uma questão de Estado, e que não podem ficar à mercê 
de conjunturas políticas ou tendências corporativas. A hora é da busca 
pelo consenso em torno da modernização dos grandes princípios que 
orientam o Poder Judiciário, deixando-se de lado os embates que com 
freqüência vêm sucedendo.  
O clima conflituoso gerado pelas discrepâncias de 
posicionamento de alguns itens que integram a Reforma do Judiciário 
entre os que presidem os tribunais superiores com o que pensam os juízes 
de direito, e mais aquelas existentes entre juízes e advogados, tudo pode 
ser contornado se todos colocarmos em evidência a nossa única intenção: 
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aquela que é a genuinamente interessada na eficiência do Poder Judiciário 
e na consolidação do Estado Democrático de Direito. 
O que não pode ocorrer, especialmente neste momento, é 
permitir que sejamos tomados por uma percepção derrotista ou  
apocalíptica, porque estes sentimentos nos impedem de avaliar 
lucidamente, e sem peias, a qualidade dos serviços judiciários que 
estamos fornecendo ao povo brasileiro. 
Muitas vezes fico a imaginar como seríamos avaliados se os 
serviços judiciários tivessem que obedecer ao rigor de qualidade exigido 
pelo Código de Defesa do Consumidor... 
Tenho plena consciência que o ideal seria que as leis nunca 
precisassem ser aplicadas e que os tribunais nunca viessem a proferir 
sentenças. Porém, não podendo alcançar este modelo ideal de vivência 
em sociedade, convido-os a ir em busca de uma nova jornada. Para tanto, 
convido, em primeiro lugar, a nobre classe dos advogados, nossos 
companheiros e co-responsáveis solidários pela administração da Justiça, 
para trabalharmos juntos; trilhando, inclusive, os caminhos alternativos 
de solução dos conflitos, fazendo da beligerância processual a última 
opção. Dessa forma, precisamos transformar o escritório do advogado no 
átrio da Casa da Justiça. 
Diz a Constituição, no art. 133, que “O advogado é 
indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.” 
Tenho a convicção de que a norma constitucional que prevê e 
determina a co-responsabilidade dos juízes e advogados na administração 
da Justiça não está sendo aplicada com o alcance a que foi idealizada. É, 
para mim, de clareza meridiana que participar da administração da justiça 
não se restringe nem se limita à prática dos atos processuais, tais como:  
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peticionar, fazer sustentações orais, ajuizar ações, etc. Administrar é 
muito mais, é ajudar a gerir e usufruir os resultados.  
Judiciário é a junção de juízes e advogados que compreendem 
um único ente e integram uma única instituição. 
Todavia, o que se observa e nos chama atenção é que não se 
vê neste país o Judiciário ter um órgão de planejamento para elaborar 
projetos de administração da Justiça com a participação efetiva dos 
advogados. Tal constatação é, para mim, no mínimo, evidente 
descumprimento da Constituição. É como se numa sociedade empresarial 
apenas alguns sócios participassem das decisões e dos rumos da 
empresa. 
O Poder Judiciário não pertence exclusivamente aos juízes, 
mas aos juízes e advogados, e em caráter solidário respondemos todos 
pelo sucesso ou insucesso, pela eficiência ou ineficiência dos serviços 
públicos prestados por esta Instituição. 
Nunca consegui compreender o entrincheirar-se: dos juízes de 
um lado, dos advogados de outro, como se houvesse disputa de alguma 
coisa, de alguma posição, quando na verdade é dever constitucional 
trabalharmos unidos, do mesmo lado, em uma relação de simbiose e de 
interdependência.  
Confesso que, não raras vezes, ao olhar para a minha carreira 
de magistrada, com quase 28 anos, vejo-me, literalmente, de mãos vazias 
e, por isso, muito triste, ao observar que nada consegui fazer para  mudar 
esse quadro em tantos anos de trabalho e dedicação à magistratura. 
Vinte e oito anos passados e continuamos fazendo as 
audiências da mesma forma. Apenas trocamos a máquina de escrever 
pelo computador, quando na verdade já deveríamos estar fazendo 
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audiência com registro eletrônico de voz, ou no mínimo com estenotipia 
decodificada em tempo real. Ouso dizer que desde as Ordenações Filipinas 
a mais significativa mudança vivenciada pelo Poder Judiciário brasileiro foi 
a introdução da máquina de escrever na prática dos atos processuais. 
Depois, só em 1984, que outra modificação significativa aconteceu, que 
foi a instituição dos Juizados de Pequenas Causas, embora sendo 
considerado um divisor de águas na história do Judiciário, vem, 
igualmente, utilizando-se de obsoleto processo  de documentação dos 
atos processuais. 
Vinte e oito anos se passaram e os advogados ainda precisam 
se deslocar do interior para a Capital com o objetivo de sustentar 
oralmente suas causas, quando tudo poderia ser feito sob a forma  de 
vídeo-conferência, reduzindo sobremaneira do custo e do tempo de 
duração do processo. Infelizmente, o mesmo modelo é utilizado pelos 
tribunais superiores, trazendo várias conseqüências nefastas, dentre as 
quais ressalto a restrição acentuada do número de advogados a participar 
da advocacia naquele grau de jurisdição, empobrecendo o mercado de 
trabalho. 
Nesse particular não posso deixar de registrar a minha 
preocupação em mencionar que o trabalho advocatício nos tribunais 
superiores está se transformando em mercado cativo e exclusivo de um 
determinado grupo de advogados, os quais conhecem por demais, tanto a 
matéria jurídica, quanto o tribunal e seus membros, já em outro grupo de 
advogados que conhecem menos a matéria jurídica, mas nasceram e se 
criaram naquele meio. 
Vinte e oito anos se passaram e os juízes do segundo grau de 
jurisdição e os de jurisdição extraordinária continuam com a injustificável 
demora na elaboração do acórdão, fato que ocorre inclusive nas Turmas 
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Recursais dos Juizados Especiais, quando na verdade sabemos que o 
acórdão pode ser elaborado e assinado no mesmo dia do julgamento.  
Vinte e oito anos se passaram e os juízes continuam 
encetando críticas aos advogados, concernentes à má formulação das 
petições, ao uso exacerbado do sistema recursal, à manipulação do 
procedimento, à contínua prática de atos atentatórios à dignidade da 
justiça e, até  ao desrespeito no tratamento pessoal. 
Todos sabemos que a Reforma do Poder Judiciário foi 
idealizada e está sendo preconizada de fora para dentro da Instituição. No 
entanto, pensamos que nós juízes, com a indispensável companhia e 
ajuda dos advogados, podemos responder aos anseios da sociedade, 
promovendo a nossa reforma, isto é, a verdadeira e necessária reforma 
que só pode ser feita de dentro para fora.  
Podemos dar impulso a uma verdadeira reengenharia nos 
modelos que até hoje utilizamos, com o objetivo de modernizar a máquina 
administrativa do Poder Judiciário, otimizar os investimentos já feitos, 
racionalizar o sistema de gerenciamento administrativo dos processos em 
andamento, além de aprimorar os sistemas gerenciais para melhor 
aproveitamento do sempre insuficiente orçamento. 
Como se fala na crise da Justiça, a crise da advocacia também 
mereceu muitas reflexões, salientando o ponto de vista do Advogado e 
professor da UNB Roberto Aguiar, no importante pronunciamento:  
Diante das transformações mundiais, da 
emergência de novas tecnologias e da lógica da eficácia e 
velocidade que presidem as relações entre as grandes 
coletividades em luta, os advogados, que, até por vocação 
histórica, estão no ponto nevrálgico do processo não podem 
se isolar como vestais da neutralidade estéril, mas devem 
mergulhar nesse mundo, usando de suas armas, para 
apontar junto com o povo os rumos no sentido da sociedade 
mais justa e do mais ser entre os homens. Abdicar dessa 
função é abdicar da própria humanidade de cada um de nós. 
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Nesse contexto, é importante enfatizar a significativa parcela 
de responsabilidade que  decorre da deficiência do ensino jurídico no país, 
por causa da vocação para formar advogados generalistas. Entretanto, a 
OAB que sempre desempenhou o relevante e corajoso papel de promover 
o foro do novo, conduzindo com muita habilidade a reflexão e a luta em 
defesa dos direitos fundamentais do cidadão, tem, neste momento, todas 
as condições de impulsionar e participar da verdadeira reforma nos 
serviços judiciários.  
A iniciativa e o ativismo dos advogados, combinado com o 
ativismo dos juízes podem, unindo forças, dar ensejo à verdadeira e 
necessária Reforma do Judiciário, concitando os parlamentares a fazer 
com urgência a modernização das leis processuais. 
Creio que é preciso observar que não é mais tempo de 
fazermos pequenas alterações processuais pontuais, modernizando 
apenas pequenos detalhes na prática dos atos processuais.  
Todos sabemos que a hora é de ousadia, sob pena de algum 
incauto difundir a idéia de que somos dispensáveis na vida em sociedade 
por causa da ineficiência do trabalho prestado. 
Unidos – OAB e Juízes, repito, com ousadia, devemos concitar 
aos parlamentares a compreender que devemos ser ouvidos e que a nossa 
experiência no trabalho judiciário é valiosa e, que os advogados e juízes 
melhor conhecem os pontos de obstrução do processo e podem sugerir 
adequadamente as soluções. 
Ouso, neste momento, dar algumas sugestões que podem 
provocar sensível diminuição da ênfase dada ao direito processual em 
detrimento do direito material, sem violar os fundamentos constitucionais 
e infraconstitucionais do direito processual.  
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Penso que podemos sugerir a: 
a) eliminação do Livro do Processo Cautelar do Código de 
Processo Civil, mantendo apenas os artigos que disciplinam o poder geral 
de cautela, permitindo a petição incidental embutida no processo hoje 
denominado principal, ou se for em caráter preventivo deverá ser  
acolhido, posteriormente, nos mesmos autos o pedido principal; ou ainda 
diminuindo ousadia manter um único rito para todas as cautelares; 
b) eliminação do Livro dos Procedimentos Especiais de 
Jurisdição Contenciosa, mantendo um único procedimento, o comum 
(ordinário e sumário) em todos os processos indistintamente, evitando 
que tanto juízes como advogados fiquem preocupados com pequenas 
diferenças procedimentais de um procedimento cautelar e outro; 
c) eliminação do instituto da  reconvenção, permitindo que em 
todos os procedimentos possa ser usado o pedido contraposto, dando-lhe, 
igualmente, a amplitude e abrangência da reconvenção; 
d) providência de estudos para aumentar o mercado de 
trabalho para os advogados, como por exemplo: nas funções de 
conciliadores judiciais, juízes leigos e mediadores, devidamente 
remunerados. 
Agora, afastando-me um pouco do processo, penso que 
precisamos encetar uma profunda modernização nos serviços que 
prestamos especificamente aos advogados no foro, propiciando mais 
conforto e até um pouco mais de dignidade no atendimento aos 
profissionais. Penso que é hora de: 
a) transformar os balcões minúsculos das secretarias das 
varas, onde, sem nenhum conforto se acotovelam os advogados, em uma 
adequada sala de leitura, onde possam ser recebidos com mais dignidade, 
Administração da Justiça : responsabilidade compartilhada 
 
Administração da justiça: responsabilidade compartilhada. ADV Advocacia Dinâmica: 
seleções jurídicas, Rio de Janeiro, n. 8, p. 35-38, ago. 2004. 
 
10
consultem os autos dos processos com a concentração necessária e, até 
mesmo acompanhados de seus clientes; 
b) instituir o uso do código de barras para acesso e 
acompanhamento dos processos; 
c) instituir o sistema on line de consulta aos processos, pelo 
envio, em tempo real, do correio eletrônico, e off line, o atendimento no 
balcão; 
d) alimentar o Banco de Dados com a íntegra de todas as 
decisões proferidas no processo, dinamizando, assim, o eventual processo 
de Restauração de autos com o resgate automático de todas as decisões; 
além de evitar o deslocamento do advogado  para o Fórum enfrentando 
trânsito, estacionamento, provocando aumento significativo no fluxo de 
pessoas no prédio do Fórum causando outras conseqüências, tais como, 
dificuldade de uso de elevadores, necessário aumento do quadro de 
segurança, etc; 
e) desenvolver programa específico para retirada de autos e 
contagem de prazo, bem como, emissão automática de intimação para 
devolução dos autos, quando vencido o prazo; 
f) possibilitar o recebimento de petição via internet, com a 
impressão imediata e juntada aos autos, dando assim, passos firmes na 
caminhada ao inevitável: ao processo virtual. 
Trata-se de uma mudança de mentalidade, com nova postura 
repleta de ousadia. Para tanto, é necessária a vontade política da cúpula 
dos tribunais e da cúpula das seccionais da OAB, no sentido de assumirem 
em conjunto um processo de reestruturação com o fito de alcançar-se a 
qualidade total, pari passu com o progresso científico-tecnológico.   
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A reciclagem do Judiciário é imperiosa e algumas providências 
só dependem de organização e determinação de seus integrantes – juízes 
e advogados – para que sejam observados os paradigmas do novo século. 
Concluo lembrando uma história que já se esvai na noite dos 
tempos, mas me oportuniza invitar-lhes à necessária reflexão sobre a 
reengenharia co-responsável de um Judiciário ideal: 
Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto. 
Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a 
uma sala, onde havia um grupo de arqueiros em um canto e uma imensa 
porta de ferro no outro, na qual estavam gravadas figuras de caveiras 
cobertas por sangue. 
Nesta sala ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia: 
“vocês podem escolher entre morrer flechados por meus 
arqueiros, ou passar por aquela porta e por mim lá serem trancados.”  
Todos os que ali passaram, escolhiam serem mortos pelos 
arqueiros. 
Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo 
servira o rei disse-lhe: 
-Senhor, posso lhe fazer uma pergunta? 
-Diga, soldado. 
-O que havia por detrás da assustadora porta? 
-Vá e veja. Disse o Rei. 
O soldado então a abre vagarosamente e percebe que, à 
medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o ambiente, 
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até que totalmente aberta, nota que a porta levava a um caminho que 
sairia rumo à liberdade. 
A responsabilidade compartilhada entre Juízes e Advogados na 
administração da Justiça, com o fito de formulação de práticas tendentes 
a agilizar a prestação jurisdicional, com certeza, abrirá portas de 
esperança para todos os segmentos sociais e, sem dúvida alguma, 
realizará o sonho de liberdade e de ampliação da cidadania. 
Senhor Presidente, prezados companheiros de labuta, 
certamente decepcionados pela mesmice da fala, digo a que vim até esta 
gloriosa Casa dos Advogados Mineiros: embalada pelos ventos da 
modernidade, num esforço conjunto com os ilustres advogados, nossos 
co-responsáveis pela administração da Justiça, tentar abrir a porta para a 
liberdade e realização dos sonhos do Judiciário ideal. 
Obrigado pela fidalguia com que me ouviram.  
